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Resumo
Este estudo aborda o sofrimento psíquico de professores/as da educação básica no Brasil como reflexo das violências estruturais que atravessam o trabalho docente, na lógica das políticas educacionais neoliberais. O objetivo é analisar os impactos das condições de trabalho na saúde mental de professores/as e discutir possibilidades de enfrentamento por meio de práticas de cuidado, com ênfase na atividade física como estratégia de promoção da saúde. A pesquisa adotou a abordagem qualitativa, fundamentada em revisão bibliográfica, e mobiliza autores como Dejours (2009), Minayo (1997), Venco (2025) e Reis (2014). Os resultados indicam que o sofrimento psíquico está associado a sobrecarga laboral, à desvalorização profissional e à ausência de suporte institucional. Conclui-se que ações preventivas e políticas públicas voltadas à valorização docente e à promoção do bem-estar podem contribuir para mitigar os efeitos do adoecimento mental no cotidiano escolar.
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Abstract
This study addresses the psychological distress of primary school teachers in Brazil as a reflection of the structural violence that permeates teaching work, in the logic of neoliberal educational policies. The objective is to analyze the impacts of working conditions on teachers' mental health and discuss possibilities for coping with this through care practices, with an emphasis on physical activity as a health promotion strategy. The research adopted a qualitative approach, based on a bibliographic review, and mobilizes authors such as Dejours (2009), Minayo (1997), Venco (2025) and Reis (2014). The results indicate that psychological distress is associated with work overload, professional devaluation and the lack of institutional support. It is concluded that preventive actions and public policies aimed at valuing teachers and promoting well-being can contribute to mitigating the effects of mental illness in daily school life.
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1
INTRODUÇÃO

As transformações recentes no campo educacional, sob a égide do neoliberalismo, vêm promovendo um processo de esvaziamento da função social da escola pública e da atividade docente, reduzindo-as a instrumentos de racionalidade técnica, gerencial e produtivista (Venco, 2025). Tal dinâmica incide diretamente sobre a subjetividade dos/as professores/as, cuja prática passa a ser regulada por dispositivos de controle que impõem padrões de desempenho, metas quantitativas e responsabilização individual pelos resultados escolares. Nesse cenário, o adoecimento psíquico docente, manifestado em quadros como ansiedade, estresse crônico, depressão e síndrome de burnout, deve ser compreendido como expressão das contradições entre as exigências do trabalho prescrito e as condições reais de sua realização (Dejours, 2009; Codo, 2006, Reis 2024).
A intensificação da carga laboral, a burocratização excessiva e a fragmentação das relações interpessoais contribuem para a ruptura dos vínculos coletivos e para a fragilização da identidade profissional, desse modo, ao desconsiderar as dimensões éticas, afetivas e emancipatórias da docência, o modelo hegemônico de gestão educacional acentua o sofrimento psíquico e desresponsabiliza o Estado de seu papel de garantidor de condições dignas de trabalho e saúde (Venco, 2025). Nesse contexto, o sofrimento dos/as docentes não pode ser entendido como disfunção pessoal, mas como produto das determinações estruturais que organizam o mundo do trabalho sob a lógica do capital (Reis, 2024).
A partir os anos de 1990 o trabalho docente na educação básica brasileira tem sido atravessado por intensas transformações estruturais marcadas pela imposição de uma lógica gerencialista, pela precarização das condições de trabalho e pela crescente responsabilização individual dos resultados educacionais. Esses elementos se inserem em um cenário mais amplo de reconfiguração do papel do Estado, moldado por princípios neoliberais que esvaziam as políticas públicas e intensificam o controle sobre o trabalho (Reis 2014). Nesse contexto, o adoecimento psíquico de professores/as emerge como uma realidade alarmante e multifacetada, resultado de processos que envolvem sobrecarga, desvalorização simbólica, instabilidade institucional e ruptura dos vínculos coletivos no ambiente escolar. Segundo Dejours (2009), o sofrimento no trabalho não pode ser entendido apenas como uma resposta individual, mas como consequência das condições objetivas e subjetivas que moldam as relações de trabalho.
Este artigo analisa a complexa relação entre trabalho docente, saúde mental e práticas corporais no contexto das múltiplas violências estruturais que atravessam a educação básica brasileira. Adotando uma abordagem qualitativa, sustentada por revisão bibliográfica, investiga-se de que maneira a lógica gerencialista neoliberal, marcada pela intensificação do trabalho, precarização das condições laborais e esvaziamento do sentido pedagógico, impacta a saúde psíquica de professores e professoras, evidenciada pelo aumento significativo de quadros de estresse crônico, depressão e síndrome de burnout. Neste cenário de adoecimento, discute-se como a incorporação de práticas corporais regulares, tais como atividades físicas, esportes e movimentos de expressão corporal, pode constituir não apenas uma estratégia de enfrentamento ao sofrimento mental, mas também uma forma de resistência simbólica e política frente à desumanização e alienação que marcam o cotidiano escolar.
2.  TRABALHO DOCENTE E LÓGICA NEOLIBERAL: ENTRE METAS E CONTROLES
A análise das políticas educacionais brasileiras nas últimas três décadas evidencia um processo contínuo de reconfiguração do papel do Estado na oferta da educação pública, fortemente influenciado por organismos multilaterais. A ingerência de entidades como o Banco Mundial (BM), o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), a Organização de Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), dentre outras, revelam um movimento de padronização de políticas educacionais, orientadas por uma lógica gerencial, tecnocrática e voltada para os princípios do neoliberalismo (Evangelista et al, 2025; Reis, 2014).

Desse modo, uma leitura das políticas educacionais contemporâneas exige atenção não apenas às estruturas globais de poder que influenciam os rumos da educação nos países latino-americanos, mas também às formas como essas diretrizes são apropriadas, contestadas e ressignificada. Ao invés de compreender a influência externa como determinante, é necessário entendê-la como parte de um jogo político complexo, no qual a resistência dos sujeitos, especialmente os trabalhadores docentes, tem papel decisivo na defesa de uma escola pública, democrática e socialmente referenciada.
Neste artigo, a categoria "trabalhador docente" emerge como uma afirmação política e epistemológica que busca romper com a concepção idealizada e desmaterializada do professor, frequentemente associada a uma vocação natural ou a uma missão altruísta. Tal concepção, ainda fortemente presente no imaginário social, obscurece a natureza laboral do trabalho docente e contribui para a desvalorização dessa categoria profissional. Ao reivindicar o termo "trabalhador", o campo educacional sinaliza a necessidade de reconhecer a docência como um trabalho concreto, historicamente determinado e atravessado por relações de classe, gênero e poder (Reis 2014).

O trabalho docente, embora distinto do paradigma fabril da produção material, tem sido cada vez mais capturado por uma lógica gerencialista e economicista. Nesse contexto, surgem discursos hegemônicos centrados na produtividade, na excelência, nas competências e habilidades, os quais deslocam o foco da formação crítica e emancipatória para um modelo técnico-operacional de desempenho individual (Evangelista et al, 2025) Afirmar o/a professor/a como trabalhador/a da educação é não apenas um reconhecimento identitário, mas também uma estratégia de luta por direitos, por melhores condições de trabalho e por valorização profissional. Isso implica considerar que o trabalho docente ultrapassa o espaço da sala de aula e envolve múltiplas dimensões: planejamento, avaliação, formação continuada, gestão democrática, entre outras tarefas historicamente invisibilizadas. O reconhecimento da docência como trabalho qualificado e complexo é fundamental para enfrentar os processos de precarização, intensificação e adoecimento que têm afetado amplamente a categoria, sobretudo no atual cenário de ofensiva neoliberal sobre a educação pública.

2.1       Saúde física, mental e trabalho docente: o sofrimento em questão
Refletir sobre o trabalho e suas configurações contemporâneas exige compreender as transformações profundas nas relações sociais e nos modos de produção que marcam a sociedade capitalista. As novas formas de organização do trabalho, pautadas na flexibilidade, na intensificação das jornadas e na individualização da produtividade, têm impactado diretamente a vida dos trabalhadores, especialmente no que se refere à saúde física e mental. Tal realidade revela uma contradição central: ao mesmo tempo em que o trabalho é condição de existência humana e de produção da vida social, ele também se constitui como um dos principais determinantes do adoecimento dos sujeitos (Reis, 2014).

Os estudos no campo da saúde do trabalhador apontam que, na sociedade capitalista, o trabalho deixa de ser exclusivamente um espaço de realização pessoal e passa a ser também um lugar de sofrimento, de desgaste e, em muitos casos, de mutilação, simbólica e material. As exigências impostas pelo sistema produtivo, ancoradas na lógica do lucro e da competitividade, expõem os trabalhadores a situações de intensa pressão, insegurança, controle e precarização, o que contribui significativamente para o desencadeamento de processos de adoecimento físico e psíquico (Dejours, 2009; Reis, 2014; 2024).

Embora tanto a saúde quanto a doença façam parte da condição humana, a manifestação de estados patológicos no mundo do trabalho não pode ser reduzida a fatores individuais ou biológicos, ao contrário, é preciso situar a saúde em sua dimensão coletiva e histórica, compreendendo-a como resultante das condições objetivas de vida e trabalho (Minayo, 1997) e desse modo, o trabalho não apenas pode contribuir para a promoção da saúde, quando organizado de forma humanizadora e participativa, mas também se configura como um dos principais vetores de adoecimento, quando submetido aos imperativos desumanizantes do capital (Reis, 2014).
Ao discutirmos a saúde dos/as professores/as, é fundamental romper com uma concepção meramente técnica ou biomédica, adotando uma perspectiva crítica que revele as mediações entre o trabalho, as relações de exploração e as políticas públicas educacionais. A luta por condições dignas de trabalho, por reconhecimento social e pela centralidade da saúde como direito coletivo é parte essencial do enfrentamento das desigualdades estruturais que atravessam o mundo do trabalho contemporâneo (Reis, 2014).
O sofrimento psíquico entre os/as trabalhadores docentes da educação básica se expressa por meio de diversos sintomas, como ansiedade, depressão, insônia, irritabilidade, apatia e, em casos mais graves, síndrome de burnout. Codo (2006) definiu esse último como uma condição caracterizada por exaustão emocional, despersonalização e baixa realização profissional, sintomas cada vez mais frequentes no magistério. Esses quadros não são eventos isolados, mas sintomas de um ambiente institucional marcado pela sobrecarga de tarefas, indisciplina, insegurança, escassez de recursos e desvalorização profissional. Minayo (1997) lembra que saúde e doença são construções sociais, historicamente situadas, e que o sofrimento docente deve ser compreendido como reflexo das condições adversas que moldam o cotidiano escolar.
As repercussões das condições precárias e extenuante do trabalho docente sobre a saúde dos trabalhadores docentes na educação básica têm sido amplamente documentadas na literatura. Pesquisas indicam que professores/as submetidos/as a ambientes laborais marcados por sobrecarga, infraestrutura inadequada, desvalorização profissional e ausência de apoio institucional apresentam índices significativamente mais elevados de adoecimento físico e psíquico (Reis,2009;2014). 
Os dados recentes revelam um panorama alarmante sobre as condições de trabalho docente no Brasil, evidenciando a crescente crise de saúde mental na categoria. Em 2022, uma pesquisa do IPEC, encomendada pelo movimento "Todos pela Educação", apontou que 71% dos/as 6.775 professores/as da rede pública entrevistados relataram altos níveis de estresse decorrentes da sobrecarga de trabalho, indicando a centralidade do sofrimento psíquico na rotina profissional (Agência Brasil, 2022). Corroborando com esse cenário, o estudo da Fundacentro (Lima, et al, 2023) demonstrou que, entre 2018 e 2023, os transtornos mentais superaram os problemas vocais como principal causa de afastamento entre professores/as, marcando uma inflexão preocupante no perfil de adoecimento da categoria. 
Essa realidade se expressa de forma concreta em dados regionais, como os do Distrito Federal, onde, entre janeiro e abril de 2023, 26,3% dos 5.178 afastamentos de servidores da educação foram motivados por transtornos mentais — sendo 84% desses casos referentes a professores/as (Metrópoles, 2023). Esses números não apenas desvelam a intensificação da precarização do trabalho docente, mas também denunciam os efeitos perversos de uma lógica gerencialista e neoliberal que desresponsabiliza o Estado e impõe aos indivíduos a culpa pelo adoecimento, mascarando a dimensão estrutural da crise educacional e sanitária vivida nas escolas públicas brasileiras.
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3     ATIVIDADE FÍSICA COMO POLÍTICA DE SAÚDE E ESTRATÉGIA DE CUIDADO E RESISTÊNCIA DE PROFESSORES /AS

A valorização do/a professor/a passa, necessariamente, por melhores condições de trabalho, salários dignos, formação continuada e espaços de escuta e cuidado. “Conhecer as relações entre trabalho e condições de saúde de professores é necessário devido à sobrecarga física e mental a que os docentes são comumente submetidos, além da reconhecida desvalorização desses profissionais” (Silva et al 2019, p.01). Nesse sentido, é fundamental que as políticas públicas incorporem ações que promovam a saúde e incentivem práticas de autocuidado, como a atividade física regular, como parte das políticas educacionais e estratégias institucionais.
A Resolução CNE nº 2, de 5 de maio de 2010, que institui as Diretrizes Nacionais para os Planos de Carreira e Remuneração dos Funcionários da Educação Básica Pública, representa um marco relevante ao reconhecer, ainda que tardiamente, a centralidade das condições de trabalho na garantia da qualidade da educação e da saúde dos profissionais da área. Ao prever, no inciso XI, a obrigatoriedade de apoio técnico e financeiro por parte dos entes federados para melhorar essas condições e prevenir doenças ocupacionais, o documento aponta para uma necessária responsabilização do Estado na formulação de políticas públicas que superem o histórico abandono dos trabalhadores docentes (Reis 2014). 
No contexto da saúde pública brasileira, as práticas corporais e a atividade física assumem um papel estratégico na promoção da saúde, especialmente quando esta é concebida em sua dimensão ampliada, ou seja, como resultado da interação entre condições de vida, bem-estar físico, mental e social (Dias, et al 2022). Para além de seus efeitos fisiológicos, a atividade física pode ser compreendida como uma ação política de autocuidado, na medida em que permite aos/as trabalhadores/as docentes reconectar-se com seu corpo, estabelecer limites e reconfigurar sua relação com o tempo e com o trabalho. Trata-se de uma forma de resistência à lógica da produtividade exaustiva que coloniza o cotidiano escolar (Dias, et al, 2022).
A prática da atividade física deve ser compreendida como um comportamento complexo e multifatorial, profundamente condicionado por determinantes econômicos, políticos, sociais, culturais, emocionais e biológicos, e reduzi-la a uma escolha individual, desconsiderando as estruturas que limitam ou favorecem seu acesso e permanência, constitui uma visão reducionista e despolitizada.  Dias, (et al. 2022) demonstram que docentes que mantêm uma rotina de atividade física apresentam menor incidência de sintomas de estresse e melhor qualidade de vida. No entanto, os estudos ainda são escassos no que se refere à efetiva incorporação dessas práticas em políticas públicas voltadas à saúde docente. 
Apesar do reconhecimento crescente da importância da saúde mental no ambiente de trabalho, as políticas educacionais no Brasil ainda carecem de diretrizes integradas que articulem saúde, educação e qualidade de vida. A ausência de programas institucionais voltados à promoção do bem-estar docente reflete a persistente lógica de invisibilização do sofrimento no magistério (Reis; 2009; 2014). Diante desse cenário, estratégias de autocuidado e resistência têm emergido como práticas fundamentais para a preservação da saúde e da dignidade desses trabalhadores, entre elas, destaca-se a prática regular de atividades físicas e de lazer.

Nesse contexto, a atividade física se apresenta não apenas como um recurso auxiliar à saúde, mas como um verdadeiro ato de resistência frente à lógica neoliberal que transforma o corpo dos/as trabalhadores docentes em mera ferramenta de trabalho. A prática de exercícios regulares, como caminhada, yoga, dança, esportes coletivos ou musculação, promove benefícios amplos: reduz os níveis de cortisol (hormônio do estresse), estimula a produção de endorfina e serotonina (hormônios do bem-estar), melhora o sono, fortalece a imunidade e aumenta a disposição para as atividades cotidianas (Dias, et al 2022).

Mais do que um recurso fisiológico, o envolvimento em práticas corporais e de lazer também resgata dimensões subjetivas essenciais, como o prazer, o autocuidado e o direito ao tempo livre, frequentemente negligenciadas na rotina. A atividade física pode ser compreendida também como prática política de resistência ao modelo de trabalho alienante, pois afirma o corpo não como instrumento de produtividade, mas como espaço de experiência, expressão e autonomia (DARDOT; LAVAL, 2016). A construção de espaços coletivos de prática corporal no ambiente escolar, como grupos de caminhada entre colegas, oficinas de alongamento, rodas de dança ou encontros para esportes, fortalece os vínculos entre os docentes, promove o senso de pertencimento e atua preventivamente na redução dos efeitos do estresse laboral. Ademais, políticas públicas voltadas à saúde do trabalhador da educação devem considerar, para além da medicina do trabalho tradicional, a promoção de espaços de lazer, de práticas corporais e de escuta ativa nas unidades escolares. Isso implica em compreender que o direito ao cuidado, ao tempo livre e à saúde integral é inseparável do direito à valorização profissional e a condições dignas de trabalho. 
4 CONCLUSÃO

O crescimento expressivo dos afastamentos por transtornos mentais entre professores aponta para um adoecimento que não pode ser compreendido apenas como um problema individual, mas como expressão de uma crise estrutural nas condições de trabalho docente. As escolas têm se tornado espaços marcados por jornadas extenuantes, metas inalcançáveis e cobranças contínuas por desempenho, configurando um ambiente permeado por lógicas de produtividade típicas do neoliberalismo, que deslocam para o indivíduo a culpa por sofrimentos causados por um sistema institucionalmente adoecedor. 
As políticas de saúde direcionadas aos profissionais da educação ainda são incipientes e, em grande parte, desconectadas das especificidades do trabalho docente, marcado por intensas demandas emocionais, cognitivas e físicas. A ausência de políticas públicas efetivas de promoção à saúde para esses trabalhadores contribui para o avanço de um quadro alarmante de adoecimento físico e mental no magistério, especialmente na educação básica.
 Nesse cenário, a inserção das práticas corporais e da atividade física deve ser compreendida não apenas sob a ótica biomédica da prevenção de doenças, mas como uma estratégia de autocuidado e resistência frente à lógica neoliberal que impõe produtividade contínua e desumanização dos vínculos escolares. A atividade física pode reconstituir o sentido do corpo docente para além do instrumento de trabalho, favorecendo a escuta de si, a percepção dos limites e a reconstrução de ritmos mais humanizados de vida e de atuação profissional. 
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